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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

DIREITO CONSTITUCIONAL – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 7.261 - DISTRITO FEDERAL

Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Mi. EDSON FACHIN
Julgamento: 19/12/2023
Publicação: 06/03/2024
ADI 7261

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL E
ELEITORAL. CONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO TSE Nº. 23.714/2022.
ENFRENTAMENTO DA DESINFORMAÇÃO CAPAZ DE ATINGIR A INTEGRIDADE DO
PROCESSO ELEITORAL. 1. Não prospera a alegação de que o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ao
exercer a sua atribuição de elaboração normativa e o poder de polícia em relação à propaganda
eleitoral, usurpou a competência legislativa da União, porquanto a Justiça Especializada vem tratando
da temática do combate à desinformação por meio de reiterados precedentes jurisprudenciais e atos
normativos, editados ao longo dos últimos anos. 2. A Resolução TSE nº. 23.714/2022 não consiste em
exercício de censura prévia. 3. A disseminação de notícias falsas, no curto prazo do processo eleitoral,
pode ter a força de ocupar todo espaço público, restringindo a circulação de ideias e o livre exercício
do direito à informação. Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de concessão de
medida cautelar, ajuizada pelo Procurador-Geral da República Augusto Aras em face do art. 2º, caput
e §§ 1º e 2º; arts. 3º, caput, 4º, 5º, 6º e 8º, todos da Resolução nº. 23.714/2022 do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE). Sustenta o PGR que o ato impugnado inova no ordenamento jurídico, mediante
estabelecimento de novas vedações e sanções distintas das previstas em lei, amplia o poder de polícia
do Presidente do TSE em prejuízo da colegialidade, do juízo natural e do duplo grau de jurisdição,
alijando o Ministério Público da iniciativa de ações e medidas voltadas a proteger a normalidade e a
legitimidade das eleições. Em síntese, a postulação defende que o TSE invadiu a competência
legislativa da União sobre direito eleitoral, bem como que as normas impugnadas ferem a liberdade de
manifestação do pensamento e de comunicação por qualquer veículo, independentemente de censura
prévia; o princípio da proporcionalidade; os deveres de inércia e de imparcialidade do magistrado; a
garantia do duplo grau de jurisdição e o princípio da colegialidade.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Virtual do Plenário de 8 a 18 de dezembro de 2023, sob a Presidência do Senhor
Ministro Luís Roberto Barroso, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por
maioria de votos, em ratificando os termos da decisão que indeferiu o pedido de medida cautelar,
julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, e, em vista do referendo da cautelar pelo
Plenário desta Corte e do julgamento de mérito ora proferido, restar prejudicado o agravo regimental
interposto no eDoc 7, nos termos do voto do Relator, vencido, em parte, o Ministro André Mendonça.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur498571/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur498571/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur498571/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur498571/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur497404/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur497404/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur497404/false
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DECISÃO: O Tribunal, por maioria, ratificando os termos da decisão que indeferiu o pedido de
medida cautelar, julgou improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, e, em vista do referendo
da cautelar pelo Plenário desta Corte e do julgamento de mérito ora proferido, restou prejudicado o
agravo regimental interposto no eDoc 7, nos termos do voto do Relator, vencido, em parte, o Ministro
André Mendonça. Plenário, Sessão Virtual de 8.12.2023 a 18.12.2023.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano
Zanin.

REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE 7.493 - MATO GROSSO

Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. DIAS TOFFOLI
Julgamento: 21/02/2024
Publicação: 01/03/2024
ADI 7493 MC-Ref

EMENTA: Referendo de medida cautelar parcialmente deferida. Ação direta de inconstitucionalidade.
Constituição Estadual do Mato Grosso. Aumento do percentual das emendas parlamentares
impositivas de 1% para 2% da corrente líquida realizada no exercício financeiro anterior. Princípio das
simetria. Sistema de repartição de competências legislativas e administrativas das unidades políticas
para legislar sobre direito financeiro e orçamento público. Percentuais e destinações estabelecidos para
as emendas impositivas. Aplicação obrigatória na área da saúde. Interpretação conforme à
Constituição Federal. 1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada contra o art. 164, §
15, da Constituição do Estado de Mato Grosso, com a redação conferida pela Emenda Constitucional
nº 111, de 21 de setembro de 2023, que aumentou o percentual das emendas de execução obrigatória
de 1% para 2% da receita corrente líquida realizada no exercício anterior no âmbito do projeto de lei
orçamentária anual. 2. A Constituição Federal prevê, nos arts. 21 a 24, o sistema de repartição de
competências legislativas e administrativas das unidades políticas. Nesse sentido, o art. 24, incisos I e
II, da CF estabelece a competência legislativa concorrente entre a União, os estados e o Distrito
Federal para dispor sobre direito financeiro e orçamento público, cabendo à União a edição das
normas gerais sobre a matéria, de modo a fixar, no interesse nacional, as diretrizes que devem ser
observadas pelas demais unidades federativas.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em sessão virtual do Plenário de 9 a 20/2/24, na conformidade da ata do julgamento e nos
termos do voto do Relator, Ministro Dias Toffoli, por unanimidade de votos, em referendar a decisão
de deferimento parcial da medida cautelar para conferir ao art. 164, § 15, da Constituição do Estado de
Mato Grosso, na redação conferida pela Emenda Constitucional nº 111, de 21 de setembro de 2023,
interpretação conforme à Constituição Federal e assentar que as emendas individuais ao projeto de lei
orçamentária, de execução obrigatória, serão aprovadas no limite de 2% (dois por cento) da receita
corrente líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto pelo Poder Executivo,
observando-se que a metade desse percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, referendou a decisão que deferiu parcialmente a medida
cautelar para conferir ao art. 164, § 15, da Constituição do Estado de Mato Grosso, na redação
conferida pela Emenda Constitucional n. 111, de 21 de setembro de 2023, interpretação conforme à
Constituição Federal e assentar que as emendas individuais ao projeto de lei orçamentária, de
execução obrigatória, serão aprovadas no limite de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do
exercício anterior ao do encaminhamento do projeto pelo Poder Executivo, observado que a metade
desse percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde, nos termos do voto do Relator.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur497040/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur497040/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur497040/false
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Plenário, Sessão Virtual de 9.2.2024 a 20.2.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano
Zanin.

DIREITO PENAL – APLICAÇÃO DA PENA

AÇÃO PENAL 1.112 - DISTRITO FEDERAL

Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES
Julgamento: 06/02/2024
Publicação: 06/03/2024
AP 1112

EMENTA: PENAL E PROCESSO PENAL. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO PERMITE A
PROPAGAÇÃO DE IDEIAS CONTRÁRIAS À ORDEM CONSTITUCIONAL E AO ESTADO
DEMOCRÁTICO (CF, ARTIGOS 5º, XLIV, E 34, III E IV), TAMPOUCO A REALIZAÇÃO DE
MANIFESTAÇÕES PÚBLICAS VISANDO À RUPTURA DO ESTADO DE DIREITO, POR MEIO
DE GOLPE DE ESTADO COM INDUZIMENTO E INSTIGAÇÃO À INTERVENÇÃO MILITAR,
COM A EXTINÇÃO DAS CLÁUSULAS PÉTREAS CONSTITUCIONAIS, DENTRE ELAS A
QUE PREVÊ A SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ARTIGO 60, § 4º), COM A CONSEQUENTE
INSTALAÇÃO DO ARBÍTRIO. ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS DE 8/1. CONFIGURAÇÃO DE
CRIMES MULTITUDINÁRIOS E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA (CP, ART. 288 P.U)
PARA A PRÁTICA DOS DELITOS DE ABOLIÇÃO VIOLENTA DO ESTADO DEMOCRÁTICO
DE DIREITO (CP, ART. 359- L), GOLPE DE ESTADO (CP, ART. 359-M), DANO QUALIFICADO
(CP, ART. 163, P. U., I, II, III e IV), DETERIORAÇÃO DO PATRIMÔNIO TOMBADO (ART. 62, I,
DA LEI 9.605/1998), DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA MATERIALIDADE E AUTORIA
DELITIVAS. AÇÃO PENAL PROCEDENTE. Trata-se de denúncia oferecida pela Procuradoria-
Geral da República imputando à investigada JOANITA DE ALMEIDA a prática das condutas
descritas nos arts. 288, parágrafo único (associação criminosa armada), 359-L (abolição violenta do
Estado Democrático de Direito), 359-M (golpe de Estado), 163, parágrafo único, I, II, III e IV (dano
qualificado pela violência e grave ameaça, com emprego de substância inflamável, contra o patrimônio
da União e com considerável prejuízo para a vítima), todos do Código Penal, e art. 62, I, da Lei
9.605/1998 (deterioração de patrimônio tombado), observadas as regras do art. 29, caput (concurso de
pessoas) e art. 69, caput (concurso material), ambos do Código Penal.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, em Sessão Virtual da Plenário, sob a Presidência do Senhor Ministro LUÍS ROBERTO
BARROSO, em conformidade com a ata de julgamento, por maioria, rejeitaram as preliminares e
julgaram procedente a ação penal para condenar a ré JOANITA DE ALMEIDA à pena de 16
(dezesseis) anos e 6 (seis) meses, sendo 15 (quinze) anos de reclusão e 1 (um) ano e 6 (seis) meses de
detenção e 100 (cem) dias-multa, cada dia-multa no valor de 1/3 (um terço) do salário mínimo. Por fim,
condenaram a ré JOANITA DE ALMEIDA no pagamento do valor mínimo indenizatório a título de
danos morais coletivos de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), a ser adimplido de forma
solidária pelos demais condenados, em favor do fundo a que alude o art. 13 da Lei 7.347/1985, fixando
o regime fechado para o início do cumprimento da pena. Após o trânsito em julgado: (a) lance-se o
nome da ré no rol dos culpados; (b) expeça-se guia de execução definitiva. Custas pela condenada (art.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur476322/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur497343/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur497343/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur497343/false
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804 do Código de Processo Penal). No tocante à dosimetria da pena do artigo 359-L (abolição violenta
do Estado Democrático de Direito) do Código Penal, prevaleceu o voto proferido pelo Ministro
CRISTIANO ZANIN, que foi acompanhado pelo Ministro EDSON FACHIN, ficando, porém,
parcialmente vencidos na dosimetria da pena relativa aos arts. 359-M e 163, parágrafo único, I, II, III e
IV, ambos do Código Penal, e ao art. 62, I, da Lei 9.605/1998. Quanto à dosimetria dos demais crimes,
prevaleceu o voto do Ministro ALEXANDRE DE MORAES (Relator). Os Ministros ALEXANDRE
DE MORAES (Relator), GILMAR MENDES, DIAS TOFFOLI, CÁRMEN LÚCIA e LUIZ FUX
condenavam a ré à pena de 17 (dezessete) anos, sendo 15 (quinze) anos e 6 (seis) meses de reclusão e
1 (um) ano e 6 (seis) meses de detenção. O Ministro ANDRÉ MENDONÇA votava, inicialmente, no
sentido da incompetência desta CORTE e, superada a preliminar, condenava a ré apenas como incursa
no art. 359-L do Código Penal, à pena de 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão.
DECISÃO: O Tribunal, por maioria, rejeitou as preliminares e julgou procedente a ação penal para
condenar a ré JOANITA DE ALMEIDA à pena de 16 (dezesseis) anos e 6 (seis) meses.O Ministro
Nunes Marques votava, inicialmente, no sentido da incompetência desta Corte e, superada a preliminar,
condenava a ré apenas como incursa nas penas do art. 163, parágrafo único, I, II, III e IV, do Código
Penal, e do art. 62, I, da Lei n. 9.605/1998, à pena de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão.
Redigirá o acórdão o Ministro Alexandre de Moraes (Relator). Plenário, Sessão Virtual de 15.12.2023
a 5.2.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano
Zanin.

DIREITO PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS

A G .REG. NO RECURSO ORDINÁRIO E M HABEAS CORPUS 237.654 - SÃO PAULO

Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES
Julgamento: 11/03/2024
Publicação: 18/03/2024
RHC 237654 AgR

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS.
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA INGRESSO EM DOMICÍLIO. CRIME
DE NATUREZA PERMANENTE. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO
PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. 1. A Constituição Federal estabelece que a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação
judicial. 2. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL já decidiu que mesmo sendo a casa o asilo
inviolável do indivíduo, não pode ser transformado em garantia de impunidade de crimes, que em seu
interior se praticam. Portanto, como definido de maneira vinculante, “a entrada forçada em domicílio
sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões,
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade
dos atos praticados” (RE 603.616- AgR/RG – Tema 280). 3. A análise das questões fáticas suscitadas
pela defesa, notadamente quanto à suposta ausência de fundadas razões para proceder à busca

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur498730/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur498730/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur498730/false
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domiciliar, demandaria o reexame do conjunto probatório, providência incompatível com esta via
processual. 4. Agravo Regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Virtual da Primeira Turma, sob a Presidência do Senhor Ministro ALEXANDRE DE
MORAES, em conformidade com a ata de julgamento, por unanimidade, acordam em negar
provimento ao Agravo Regimental, nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do
Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 1.3.2024 a 8.3.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Alexandre de Moraes (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.

AG. REG. NO HABEAS CORPUS 236.573 - SÃO PAULO

Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a): Min. LUIZ FUX
Julgamento: 11/03/2024
Publicação: 19/03/2024
HC 236573 AgR

EMENTA: AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS . PROCESSO PENAL E PENAL.
PROCESSUAL PENAL E PENAL. CRIMES DE FURTO NA FORMA TENTADA E DE FALSA
IDENTIDADE. ARTIGOS 155, § 1º, C/C ART. 14, II, E 307 DO CÓDIGO PENAL. PRETENSÃO
DE RECONHECIMENTO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE
DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. FALSA IDENTIDADE. ALEGADA ATIPICIDADE DA
CONDUTA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REDISCUSSÃO DOS
CRITÉRIOS DE DOSIMETRIA DA PENA. DISCRICIONARIEDADE MOTIVADA DO JUÍZO.
ABRANDAMENTO DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA DO CRIME DE
FURTO. POSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICOPROBATÓRIO
ENGENDRADO NOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. DETRAÇÃO PENAL.
MATÉRIA A SER ANALISADA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE DE
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO
CRIMINAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. O princípio da insignificância incide quando
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: (a) mínima ofensividade da conduta do
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) grau reduzido de reprovabilidade do
comportamento, e (d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. 2. O Plenário do Supremo
Tribunal Federal, no julgamento do RE 640.139, submetido ao rito da repercussão geral, Tema 478,
Relator o Ministro Dias Toffoli, acórdão publicado em 14/10/11, firmou a tese no sentido de que “o
princípio constitucional da autodefesa (art. 5º, inciso LXIII, da CF/88) não alcança aquele que atribui
falsa identidade perante autoridade policial com o intento de ocultar maus antecedentes, sendo,
portanto, típica a conduta praticada pelo agente (art. 307 do CP)” . 3. A dosimetria da pena, bem como
os critérios subjetivos considerados pelos órgãos inferiores para a sua realização, são insindicáveis na
via estreita do habeas corpus, por demandar minucioso exame fático e probatório inerente a meio
processual diverso.
ACÓRDÃO: A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata de julgamento
virtual de 1 a 8/3/2024, por unanimidade, negou provimento ao agravo, mantida a decisão anterior na
qual foi negado seguimento ao habeas corpus, e concedeu parcialmente a ordem, de ofício, para fixar o
regime aberto para início do cumprimento da pena em relação ao crime tipificado no art. 155, § 1º, c/c
14, II, do Código Penal, nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, mantida a decisão

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur476645/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur476645/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur476645/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur498836/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur498836/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur498836/false
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anterior na qual foi negado seguimento ao habeas corpus, e concedeu parcialmente a ordem , de ofício,
para fixar o regime aberto para início do cumprimento da pena em relação ao crime tipificado no art.
155, § 1º, c/c 14, II, do Código Penal, nos termos do voto do Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual
de 1.3.2024 a 8.3.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Alexandre de Moraes (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.

DIREITO TRIBUTÁRIO – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA

EMB. DECL. NO AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.395.601 - ESPÍRITO
SANTO

Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a): Min. EDSON FACHUN
Julgamento: 11/03/2024
Publicação: 18/03/2024
RE 1395601 AgR-ED

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA.
EXTENSÃO INDEVIDA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. EMBARGOS
REJEITADOS. 1. Os embargos de declaração não constituem meio hábil para reforma do julgado,
sendo viáveis somente quando houver omissão, contradição, obscuridade ou erro material, o que não
ocorre no caso. 2. Restou claro no acórdão embargado que imunidade recíproca, prevista no art. 150,
VI, a, da Constituição Federal não se estende a imóvel cedido à pessoa jurídica de direito privado,
exploradora de atividade econômica com fins lucrativos, ainda que se trate de concessionária de
serviço público. 3. A parte Embargante busca rediscutir a matéria, com objetivo de obter excepcionais
efeitos infringentes. 4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa, nos termos do art.
1.026 , § 2º, do CPC.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda Turma do
Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual de 1 a 8 de março de 2024, sob a Presidência do Senhor
Ministro Dias Toffoli, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por
unanimidade de votos, em rejeitar os embargos de declaração e aplicar multa de 2% (dois por cento)
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC, tudo nos termos do voto do
Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração e aplicou multa de 2%
(dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC, tudo nos
termos do voto do Relator. Segunda Turma, Sessão Virtual de 1.3.2024 a 8.3.2024.
COMPOSIÇÃO:Ministros Dias Toffoli (Presidente), Gilmar Mendes, Edson Fachin, Nunes Marques
e André Mendonça.

AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.391.460 - MINAS GERAIS

Órgão julgador: Primeira Turma

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur475700/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur498686/false
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Relator(a): Min. LUIZ FUX
Julgamento: 18/03/2024
Publicação: 26/03/2024
RE 1391460 AgR
EMENTA: AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO.
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. IPTU. BENS AFETADOS À PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS PÚBLICOS OBJETO DE CONCESSÃO. ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO.
OPÇÃO PELA DESONERAÇÃO DO CUSTO DO SERVIÇO PRESTADO. DISTINGUISHING EM
RELAÇÃO AO TEMA 508 DE REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO E RECURSO
EXTRAODINÁRIO PROVIDOS. 1. In casu, sociedade de economia mista concessionária de serviço
público controverte com Município a respeito da exigência de IPTU sobre bem imóvel que comporta
linha de transmissão de energia elétrica. É dizer, trata-se de cobrança de imposto sobre bem afetado à
prestação de serviço público. 2. Os precedentes do Supremo Tribunal Federal, ainda que formados em
regime de repercussão geral, não foram capazes de solucionar todas as questões que transitam pela
questão da imunidade recíproca nas hipóteses de incidência de IPTU sobre bens imóveis afetados à
prestação de serviços públicos objeto de concessão. 3. O Tema 508 de Repercussão Geral não
comporta subsunção no caso em julgamento, sendo necessário estabelecer o distinguishing em relação
ao precedente: “Sociedade de economia mista, cuja participação acionária é negociada em Bolsas de
Valores, e que, inequivocamente, está voltada à remuneração do capital de seus controladores ou
acionistas, não está abrangida pela regra de imunidade tributária prevista no art. 150, VI, ‘a’, da
Constituição, unicamente em razão das atividades desempenhadas. ” (RE 600.867, Plenário, Redator
do acórdão Min. Luiz Fux, DJe de 30/9/2020) 4. Dois pontos fazem-se necessários para se estabelecer
o distinguishing em relação ao tema: (i) o exame mais aprofundado da existência de ações em Bolsa de
Valores, que não pode, por si só, ser elemento que determine que a entidade presta ou não um serviço
público e (ii) levar em consideração o fato de que o STF não se debruçou sobre a atividade exercida
pela empresa recorrente no caso paradigma em cotejo com os imóveis que estavam sendo onerados
pelo imposto imobiliário – não se tratava de cobrança sobre as redes de captação e distribuição de água
e esgoto, mas sim sobre uma das unidades administrativas da empresa.
ACÓRDÃO: A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata de julgamento
virtual de 8 a 15/3/2024, por unanimidade, deu provimento ao agravo e ao recurso extraordinário, para
extinguir a execução fiscal em relação à cobrança do IPTU, com a consequente liberação da garantia,
nos termos do voto do Relator. A parte recorrida arcará com a integralidade dos ônus da sucumbência
fixados na origem.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno e ao recurso extraordinário,
para extinguir a execução fiscal em relação à cobrança do IPTU, com a consequente liberação da
garantia, nos termos do voto do Relator. A parte recorrida arcará com a integralidade dos ônus da
sucumbência fixados na origem. Primeira Turma, Sessão Virtual de 8.3.2024 a 15.3.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Alexandre de Moraes (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.

REPERCUSSÃO GERAL

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 702.362 - RIO GRANDE DO SUL

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur499181/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur499181/false
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Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a): Min. LUIZ FUX
Julgamento: 19/12/2023
Publicação: 15/03/2024
RE 702362
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TEMA 580 DA REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO
CONSTITUCIONAL, PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE VIOLAÇÃO DE DIREITO
AUTORAL DE CARÁTER TRANSNACIONAL. COMPETÊNCIA. ARTIGO 109, INCISO “V”,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE DA EXPRESSÃO “CRIMES PREVISTOS EM
TRATADOS E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS”. OBRIGAÇÃO INTERNACIONAL
ASSUMIDA PELO ESTADO BRASILEIRO DE PROTEGER A PROPRIEDADE INTELECTUAL.
PRECEDENTES. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 1. A proteção dos direitos autorais
constitui obrigação assumida pela República brasileira perante a comunidade internacional, mediante
ratificação e promulgação das seguintes convenções: (a) Convenção de Berna de 1886, revista em
Paris em 1971 e promulgada no Brasil pelo Decreto 75.699, de 06 de maio de 1975; (b) Convenção
Interamericana sobre os Direitos do Autor em obras Literárias, Científicas e Artísticas, firmada em
Washington em 1946 e promulgada no Brasil pelo Decreto 26.675, de 18 de maio de 1949; (c)
Convenção Universal sobre o Direito de Autor, assinada em Genebra, de 06 de setembro de 1952; (d)
Convenção sobre Proteção de produtores de Fonogramas contra a Reprodução não Autorizada de seus
Fonogramas, também concluída em Genebra, em 29 de outubro de 1971, ratificada pelo Decreto
Legislativo nº 59, de 1975, em vigor no Brasil desde 24 de dezembro de 1975, e promulgada pelo
Decreto 76.906/1975. 2. A interpretação do artigo 109, V, da Constituição, que compreende mandados
de criminalização implícitos e mandados de proteção de bens jurídicos contidos em Tratados e
Convenções Internacionais promulgados no Brasil deve prevalecer in casu. Precedentes: RE 628.624,
Plenário, rel. p/ o ac. min. Edson Fachin, j. 29.10.2015, DJE de 6.4.2016, Tema 393; RE 835.558,
Plenário, rel. min. Luiz Fux, j. 09.02.2017, DJE de 16.02.2017, Tema 648. 3. Consectariamente,
compete à Justiça Federal Assenta-se, assim, a competência da Justiça Federal, a ação delituosa que
envolva bem jurídico objeto de mandados de proteção em Tratado ou Convenção internacional e,
simultaneamente, seja caracterizada pela transnacionalidade.
ACÓRDÃO: O Plenário do Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata de julgamento virtual
de 8 a 18/12/2023, por maioria, apreciando o tema 580 da repercussão geral, deu provimento ao
recurso extraordinário e fixou a seguinte tese: “Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime
de violação de direito autoral de caráter transnacional”, nos termos do voto do Relator, vencidos
parcialmente os Ministros Cristiano Zanin, Dias Toffoli e André Mendonça.
DECISÃO: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 580 da repercussão geral, deu provimento ao
recurso extraordinário e fixou a seguinte tese: “Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime
de violação de direito autoral de caráter transnacional”, nos termos do voto do Relator, vencidos
parcialmente os Ministros Cristiano Zanin, Dias Toffoli e André Mendonça. Plenário, Sessão Virtual
de 8.12.2023 a 18.12.2023.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano
Zanin.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur498582/false
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RECURSOS REPETITIVOS

S1 - Primeira Seção

PROCESSO
ProAfR no REsp 2093050/AM, PROPOSTA DE AFETAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL 2023/0242642-6, Ministro GURGEL DE
FARIA (1160), data do julgamento 27/02/2024 e DJe 12/03/2024

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. PIS E COFINS. RECEITAS DECORRENTES
DA VENDA DE MERCADORIAS A PESSOAS FÍSICAS
SITUADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. INCIDÊNCIA.
AFETAÇÃO.

DESTAQUE
Cuida-se de agravo interno interposto por TATIANE SOUZA DOS REIS contra a decisão
monocrática de minha relatoria que indeferiu o recurso ordinário (fls. 294/301). A parte agravante, em
suas razões, alega que “comprovou, com os documentos nela acostados, que os medicamentos
fornecidos pela rede pública de saúde são ineficazes para o tratamento da doença da paciente” (fl. 313).
Postula, ao final, o provimento do agravo interno para que seja provido o recurso nos termos
pleiteados.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
A questão jurídica a ser equacionada pelo Superior Tribunal de Justiça refere-se à incidência da
contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (COFINS) sobre as receitas advindas de vendas de mercadorias de origem nacional,
realizadas a pessoas físicas situadas na Zona Franca de Manaus. 2. Tese controvertida: definir se o PIS
e a COFINS incidem sobre as receitas decorrentes de vendas de mercadorias de origem nacional,
realizadas a pessoas físicas situadas dentro da área abrangida pela Zona Franca de Manaus. 3.
Afetação do recurso especial como representativo da controvérsia repetitiva para julgamento pela
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça. Vistos, relatados e discutidos os autos em que são
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a
seguinte tese controvertida: “definir se o PIS e a COFINS incidem sobre as receitas decorrentes de
vendas de mercadorias de origem nacional, realizadas a pessoas físicas situadas dentro da área
abrangida pela Zona Franca de Manaus” e, igualmente por unanimidade, suspenda a tramitação dos
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a
interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que
estejam em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-L do
RISTJ, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.
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T2 - Segunda Turma

PROCESSO REsp 2112968 / SP, RECURSO ESPECIAL 2023/0436690-0,
Ministro AFRÂNIO VILELA (1187), T2 - SEGUNDA TURMA,
data do julgamento 12/03/2024 e DJe 15/03/2024

RAMO DO DIREITO DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART.
1.022 DO CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA.
ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE
CONCEDIDO ANTES DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-
14/97, CONVERTIDA NA LEI 9.528/97, E APOSENTADORIA
CONCEDIDA APÓS A VIGÊNCIA DA REFERIDA MEDIDA
PROVISÓRIA

Em análise, recurso especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL –
INSS contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que deu provimento ao recurso de
apelação do segurado, para restabelecer o benefício de auxílio-acidente, permitindo sua cumulação
com a aposentadoria por tempo de contribuição.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
A alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 deu-se de forma genérica, circunstância que impede o
conhecimento do recurso especial, no ponto, por deficiência na fundamentação. Aplicação da Súmula
284/STF, por analogia. 2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do recurso especial
1.296.673/MG, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73 (Tema 555/STJ), pacificou entendimento
segundo o qual, para o segurado ter direito à acumulação do auxílio-acidente e da aposentadoria, faz-
se necessário que "a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o
início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991",
empreendida pela Medida Provisória 1.596- 14/97, convertida na Lei 9.528/97 (REsp n.
1.296.673/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 3/9/2012, julgado sob a
sistemática do art. 543-C do CPC/73). 3. Nos termos da Súmula 507 desta Corte, "a acumulação de
auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam
anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do
momento da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho". 4. No caso, a parte autora, ora
recorrida, recebe o auxílio-acidente com termo inicial em 24/06/78, e a aposentadoria por tempo de
contribuição foi concedida em 21/11/2007, motivo pelo qual não há falar na possibilidade de
acumulação dos benefícios. 5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido,
para restabelecer a sentença de improcedência do pedido.Vistos e relatados estes autos em que são
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer em parte do
recurso e, nessa parte, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

DESTAQUE

T2 - Segunda Turma

PROCESSO EDcl no AgInt no REsp 1844447 / SP, EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL 2019/0316109-9, Ministro MAURO CAMPBELL
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Trata-se de embargos de declaração (fls. 621/646) apresentados contra acórdão.A matéria tratada no
recurso especial - possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do
CPC/2015) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem
exorbitantes - teve a sua repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do
RE 1.412.069/PR.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
A matéria tratada no recurso especial - possibilidade da fixação dos honorários por apreciação
equitativa (artigo 85, § 8º, do CPC/2015) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito
econômico da demanda forem exorbitantes - teve a sua repercussão geral reconhecida pelo Supremo
Tribunal Federal nos autos do RE 1.412.069/PR (Tema 1.255/STF). 2. Segundo se depreende da
sistemática dos recursos repetitivos, prevista nos arts. 1036 a 1041 do CPC/2015, uma vez reconhecida
a existência de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, ou afetado recurso especial como
repetitivo por esta Corte Superior, impõe-se a suspensão do processo até o julgamento do tema.
Julgado o tema e publicado o acórdão paradigma, o Tribunal de origem deverá negar seguimento aos
recursos se o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Tribunal Superior, ou então reexaminar
o processo de competência originária, a remessa necessária ou o recurso anteriormente julgado, se o
acórdão recorrido contrariar a tese firmada em sede de repercussão geral ou recurso repetitivo, nos
termos do art. 1040 do CPC/2015. 3. Embargos de declaração acolhidos. Vistos e relatados estes autos
em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior
Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, acolher os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

MARQUES (1141), T2 - SEGUNDA TURMA, data do julgamento
11/03/2024 e DJe 14/03/2024

RAMO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL
TEMA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSAS EM QUE A
FAZENDA PÚBLICA FOR PARTE. FIXAÇÃO POR MEIO DE
APRECIAÇÃO EQUITATIVA QUANDO OS VALORES DA
CONDENAÇÃO, DA CAUSA OU O PROVEITO ECONÔMICO
DA DEMANDA FOREM ELEVADOS. REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
(TEMA 1.255/STF, RE 1.412.069/PR)

DESTAQUE

T1 - Primeira Turma

PROCESSO EDcl no AgInt no AREsp 1222508 / PE, EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL 2017/0322944-9, Ministro BENEDITO
GONÇALVES (1142), T1-PRIMEIRA TURMA, data do julgamento
04/03/2024 e DJe 07/03/2024

RAMO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FATO SUPERVENIENTE.
ARTIGOS 493, 1030, INC. II, E 1040, INC. II, DO CPC/2015.
NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM
PARA CONCLUSÃO DE JUÍZO DE CONFORMAÇÃO.
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Trata-se de embargos de declaração opostos por Sulamérica Companhia Nacional de Seguros S/A. Em
suas razões, a embargante sustenta a existência de fato novo, consistente no reconhecimento pelo STF
da repercussão geral da matéria relativa ao interesse da Caixa Econômica Federal nos processos que
versam sobre imóveis adquiridos no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação (SFH).
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de
2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 2. Nos termos do que dispõe o art. 1022 do CPC/2015,
cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a
requerimento, bem como para corrigir erro material. 3. A controvérsia jurídica objeto do recurso
especial diz respeito ao possível interesse da CEF nas ações que envolvam seguros de mútuo
habitacional no âmbito do SFH, o que coincide com a questão julgada pelo STF no RE nº 827.996/DF,
sob o rito da repercussão geral (Tema 1.011). 4. Em situações como tais, esta Corte tem determinado o
retorno dos autos à origem, à luz dos arts. 493, 1030, inc. II, e 1040, inc. II, do CPC/2015, para que
seja feita a adequação do julgado ao decidido pelas Cortes Superiores sob o rito dos recursos
repetitivos ou da repercussão geral. 5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos,
para tornar sem efeito as decisões anteriores e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem
para oportuno juízo de conformação.Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Trata-se de recurso especial interposto por JAIAMA CAMPOS DUARTE, com fundamento na alínea
a do permissivo constitucional, contra acórdão da 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais, na Apelação n. 1.0024.20.141542-9/001.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Delimitação da controvérsia: Possibilidade de utilização da quantidade e variedade das drogas apreendidas para
definir a fração da minorante do tráfico privilegiado, prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 2.
Afetação do recurso especial ao rito do art. 1.036 e seguintes do Código de Processo Civil, e do art. 256 e
seguintes do Regimento Interno do STJ. Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, afetar o
processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e não suspender a tramitação de processos,
conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

DESTAQUE

S3 - Terceira Seção

PROCESSO ProAfR no REsp 2059576 / MG, PROPOSTA DE AFETAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL 2023/0091965-1, Ministro RIBEIRO
DANTAS (1181), S3 - TERCEIRA SEÇÃO, DATA DO
JULGAMENTO 12/03/2024 e DJe 22/03/2024

RAMO DODIREITO PROCESSUAL PENAL
TEMA PROCESSUAL PENAL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO RECURSO

ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
DOSIMETRIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. FRAÇÃO DA
MINORANTE. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS.

DESTAQUE
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DESTAQUE
Em análise, Agravo interno interposto pelo ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão que negou
provimento ao Recurso em Mandado de Segurança. A parte agravante sustenta, sem síntese, que, "para
regular hipóteses como a dos autos, o art. 91, § 1º, do CPC/15 previu expressamente que compete ao
MP adiantar os valores das perícias quando tiver requerido a realização da prova" (e-STJ, fl.193).
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "mesmo após a vigência do Novo CPC,
não cabe falar na alteração do entendimento firmado no julgamento do REsp n. 1.253.844/SC, julgado
sob o rito dos recursos repetitivos, ao argumento de que, em se tratando de ação civil pública,
prevalece o regramento do art. 19 da Lei n. 7.347/1985, em observância ao princípio da especialidade"
(AgInt no RMS n. 61.139/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em
15/5/2023, DJe de 17/5/2023). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.000.406/RJ, relatora Ministra
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023; AgInt no RMS n.
66.296/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 23/9/2022.
2. Agravo interno improvido.Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

T2 - Segunda Turma

PROCESSO AgInt no RMS 63770 / SP, AGRAVO INTERNO NO RECURSO
EM MANDADO DE SEGURANÇA 2020/0147256-1, Ministro
AFRÂNIO VILELA (1187), T2 - SEGUNDA TURMA, data do
julgamento 11/03/2024 e DJe 15/03/2024

RAMO DODIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL

TEMA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAV O
INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS, EM AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO A QUE
ESTIVER VINCULADO O MINISTÉRIO PÚBLICO, AUTOR
DA AÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA
232/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 91 DO CPC/2015.
PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

S1 - Primeira Seção

PROCESSO ProAfR no REsp 2068311 / RS, PROPOSTA DE AFETAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL 2023/0135076-7, Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES (1141), S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, data
do julgamento 27/02/2024 e DJe 11/03/2024

RAMO DODIREITO PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO
TEMA PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PROPOSTA DE

AFETAÇÃO COMO REPETITIVO. RECURSOS ESPECIAIS.
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DESTAQUE
Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra acórdão
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
1. Delimitação da questão de direito controvertida como sendo: "decidir sobre a possibilidade de
cômputo do aviso prévio indenizado como tempo de serviço para fins previdenciários". 2.
Multiplicidade efetiva ou potencial de processos com idêntica questão de direito demonstrada pelo
despacho da Ministra Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e demais informações
constantes dos autos dos processos repetitivos. 3. Determinação de suspensão do processamento de
todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha
havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou
que estejam em tramitação no Superior Tribunal de Justiça. 4. Recurso especial submetido à
sistemática dos recursos repetitivos, estando em afetação conjunta o REsp n. 2.068.311/RS, REsp n.
2.069.623/SC e o REsp n. 2.070.015/RS. Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes
as acima indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: "A PRIMEIRA
SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para
delimitar a seguinte tese controvertida: “decidir sobre a possibilidade de cômputo do aviso prévio
indenizado como tempo de serviço para fins previdenciários.” e, igualmente por unanimidade,
suspendeu a tramitação de todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma
matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial,
na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a orientação
prevista no art. 256-L do RISTJ, conforme proposta do Sr. Ministro Relator."

AVISO PRÉVIO INDENIZADO. CÔMPUTO COMO TEMPO
DE SERVIÇO PARA FINS PREVIDENCIÁRIOS.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE RORAIMA

DECISÕES RECENTES

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0831305-59.2019.8.23.0010

1°APELANTE: Dorimar Morais Machado e outros
DEFENSORIA PÚBLICA/RR: Dra. Aline Dionísio Castelo Branco
ADVOGADO: Dr. Paulo Glener de Oliveira Sarmento
APELADO: O Ministério Público do Estado de Roraima – MPE/RR
RELATOR: Des. Leonardo Cupello

Trata-se de Recursos de Apelação Criminal interpostos por DORIMAR MORAIS MACHADO,
GILDASIO BARROS DA SILVA, GILSEMAR RODRIGUES GUIMARÃES, GUTEMBERG
BARROS DA SILVA, JONATHAN NOVAES DE ALMEIDA, LARISSA SOARES DE CASTRO,
LUANA CRISTINA SOARES DE CASTRO, MOISES MARTINS DA SILVA, NAGYLA
CRISTINA BARBOSA SOARES, PALOMA BARBOZA, ROMIR OLIVEIRA DA SILVA, SONIA
MARIA PAIVA DE OLIVEIRA e VALERIA SOARES DE CASTRO, em face da r. Sentença
condenatória proferida pela MM. Juíza de Direito da Vara de Entorpecentes e Organizações
Criminosas desta Capital. Após a instrução criminal foi proferida sentença os seguintes termos: Ante o
exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado na denúncia.Os apelantes tiveram foram
condenados com as seguintes penas: Adeildo Silva Ribeiro, Jonathan Novaes de Almeida, Giselmar
Rodrigues Guimarães, Gutemberg Baros da Silva, Valéria Soares de Castro e Sônia Maria Brandão de
Paiva, a uma pena de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 140 (cento e quarenta) dias-multa,
Romir Oliveira Da Silva a uma pena de 8 (oito) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 205 (duzentos e
cinco) dias-multa, Moisés Martins da Silva a uma pena de 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão
e 110 (cento e dez) dias-multa, Dorimar Morais Machado a uma pena de 5 (cinco) anos e 10 (dez)
meses de reclusão e 145 (cento e quarenta e cinco) dias-multa, Nagyla Cristina Barbosa Moraes e
Paloma Barboza a uma pena de 6 (seis) anos e 5 (cinco) meses de reclusão e 160 (cento e sessenta)
dias-multa, Larissa Soares de Castro e Luana Cristina de Castro a uma pena de 4 (quatro) anos e 8
(oito) meses de reclusão e 120 (cento e vinte) dias-multa, Gildásio Barros da Silva a uma pena de 5
(cinco) anos e 3 (três) meses de reclusão e 130 (cento e trinta) dias-multa.Vistos, relatados e discutidos
os presentes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes da Câmara
Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade de votos, em
consonância parcial com o respeitável parecer ministerial, conhecer e DAR PARCIAL
PROVIMENTO aos recursos, nos termos do voto do relator, que fica fazendo parte integrante deste
Julgado.



Clipping de Jurisprudência – Março de 2024 – Escola Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima – ESDEP/RR
R

18

INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL

LEIS ORDINÁRIAS

Nº da Lei EMENTA

Lei nº 14.833, de 27.3.2024
Publicada no DOU de 28 .3.2024

Acrescenta parágrafo único ao art. 499 da Lei nº 13.105, de
16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), para
conferir ao réu a oportunidade de cumprir a tutela específica
em caso de requerimento de sua conversão em perdas e
danos .

Lei nº 14.832, de 27.3.2024
Publicada no DOU de 28 .3.2024

Acrescenta art. 15-B à Lei nº 10.356, de 27 de dezembro de
2001, para instituir o Adicional de Especialização e
Qualificação aos servidores do quadro de pessoal da
Secretaria do Tribunal de Contas da União.

Lei nº 14.831, de 27.3.2024
Publicada no DOU de 28 .3.2024

Institui o Certificado Empresa Promotora da Saúde Mental e
estabelece os requisitos para a concessão da certificação.

Lei nº 14.830, de 27.3.2024
Publicada no DOU de 28 .3.2024 Institui o Dia Nacional da Agricultura Irrigada .
Lei nº 14.829, de 26.3.2024

Publicada no DOU de 27 .3.2024
Reconhece a Festa de Nossa Senhora Achiropita, realizada
no Município de São Paulo, no Estado de São Paulo, como
manifestação da cultura nacional .

Lei nº 14.828, de 20.3.2024
Publicada no DOU de 21 .3.2024

Altera a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006 (Lei da
Agricultura Familiar), para ampliar o âmbito do
planejamento e da execução das ações da Política Nacional
da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares
Rurais .

Lei nº 14.827, de 20.3.2024
Publicada no DOU de 21 .3.2024

Institui o Dia Nacional do Cirurgião Oncológico .

Lei nº 14.826, de 20.3.2024
Publicada no DOU de 21 .3.2024

Institui a parentalidade positiva e o direito ao brincar como
estratégias intersetoriais de prevenção à violência contra
crianças; e altera a Lei nº 14.344, de 24 de maio de 2022.

Lei nº 14.825, de 20.3.2024
Publicada no DOU de 21 .3.2024

Altera a Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, para
garantir a eficácia dos negócios jurídicos relativos a imóveis
em cuja matrícula inexista averbação, mediante decisão
judicial, de qualquer tipo de constrição judicial .

Lei nº 14.824, de 20.3.2024
Publicada no DOU de 21 .3.2024

Dispõe sobre a composição, o funcionamento e a
competência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho; e
altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 .

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14833.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14832.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14831.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14830.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14829.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14828.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14827.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14826.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14825.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14824.htm
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MEDIDAS PROVISÓRIAS

Nº da Medida Ementa

Medida Provisória nº 1.211, de
27.3.2024

Publicada no DOU de 28.3.2024

Altera a Lei nº 14.690, de 3 de outubro de 2023, para
prorrogar a duração do Programa Emergencial de
Renegociação de Dívidas de Pessoas Físicas Inadimplentes -
Desenrola Brasil - Faixa 1.

Medida Provisória nº 1.210, de
19.3.2024

Publicada no DOU de 20.3.2024

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Justiça
e Segurança Pública, no valor de R$ 30.157.034,00, para os
fins que especifica.

Medida Provisória nº 1.209, de
12.3.2024

Publicada no DOU de 13.3.2024

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da
Justiça e Segurança Pública; do Meio Ambiente e Mudança do
Clima; do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;
da Defesa; do Desenvolvimento e Assistência Social, Família
e Combate à Fome; da Pesca e Aquicultura; dos Direitos
Humanos e da Cidadania; e dos Povos Indígenas, no valor de
R$ 1.062.231.956,00, para os fins que especifica.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1211.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1211.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1210.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1210.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1209.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1209.htm
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL - RR

LEIS ORDINÁRIAS

N° Data Origem Ementa

1.954 01/03/2024 Legislativo
Institui a Política Estadual de
Tratamento das Pessoas Vítimas de
Queimaduras e dá outras providências.

1.953 08/03/2024 Executivo
Altera a Lei n. 59, de 28 de dezembro de
1993, para limitar as penalidades a 100%
do tributo devido ou não recolhido.

1.949 08/03/2024 Executivo

Estabelece a Política Estadual de
Proteção dos Direitos da Pessoa com
Fibromialgia no âmbito do Estado de
Roraima e institui o dia 12 de maio
como o Dia Estadual de Conscientização
da Fibromialgia no Calendário de
Eventos do Estado de Roraima.

1.948 01/03/2024 Legislativo
Institui o programa estadual de
acompanhamento pré-natal e pós-parto
no caso de gestante no Transtorno do
Espectro Autista – TEA, no Estado de
Roraima.

1.947 01/03/2024 Legislativo
Altera, acresce e revoga dispositivos da
Lei Estadual n. 1.011, de 8 de setembro
de 2015 e dá outras providências.

1.946 01/03/2023 Legislativo
Autoriza o Poder Executivo a criar e
executar o Programa Regulariza Iteraima
e dá outras providências.

1.944 01/03/2024 Legislativo

Dispõe sobre a criação de sala de
integração sensorial para pessoas com
Transtorno do Espectro Autista,
Transtorno do Déficit de Atenção com
Hiperatividade e outros transtornos de
comportamento, no âmbito do Estado de
Roraima.

https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5756
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5756
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5756
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5713
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5713
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5713
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5710
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5710
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5710
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5710
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5710
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5710
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5710
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5754
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5754
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5754
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5753
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5753
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5753
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5752
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5752
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5752
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5752
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5752
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5752
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5752
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1.943 01/03/2024 Legislativo
Dispõe sobre a institucionalização da
Social especificamente para as mulheres
vítimas de violência doméstica ou
familiar, dentro do Programa de
Habilitação Social do Estado de
Roraima, e dá outras providências.

1.942 01/03/2024 Legislativo
Institui mecanismos para coibição da
violência contra a mulher e dá outras
providências.

1.941 01/03/2024 Legislativo
Torna obrigatória a prestação de
segurança armada, por meio de
vigilantes, nas instituições de ensino de
Educação Básica da rede privada, no
âmbito do Estado de Roraima.

1.940 01/03/2024 Legislativo
Dispõe sobre reserva de assentos em
salas de projeções, teatros, espaços
culturais e transporte coletivo no Estado
de Roraima.

https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5748
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5748
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5748
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5746
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5746
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5746
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5746
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